PROPOSTA DE PARECER DA COMISSÃO NACIONAL DO TERRITÓRIO (CNT) 
À ALTERAÇÃO 
DO PROGRAMA NACIONAL DA POLÍTICA DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO (PNPOT)
1.Âmbito

O Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT) estabelece as opções estratégicas com relevância para a organização do território nacional, consubstancia o quadro de referência a considerar na elaboração dos demais programas e planos territoriais e constitui um instrumento de cooperação com os demais Estados -Membros para a organização do território da União Europeia.
A política de ordenamento do território deve ser o espaço de encontro e coordenação da expressão espacial das diferentes políticas sectoriais, numa perspetiva de definição estratégica da ocupação do território, colocando-a ao serviço do desenvolvimento territorial, integrando o planeamento rural e urbano em perfeita sintonização e interdependência, e promovendo, por esta via, um verdadeiro planeamento estratégico do desenvolvimento e uma eficaz operacionalização do mesmo.

A recente reforma legislativa das matérias relativas ao território, procedeu à alteração de paradigmas instituídos e envolveu a articulação de regimes jurídicos sectoriais, aconselhando, portanto, à revisitação das opções de desenvolvimento territorial que promovam a coesão territorial do País e a geração de riqueza e emprego, como fatores centrais do desenvolvimento económico.
Reforçando estes aspectos, a avaliação da execução do Programa de Ação 2007-2013 do PNPOT em vigor, desenvolvida pela Direção Geral do Território e acompanhada por uma rede de pontos focais, representativa do conjunto das entidades sob administração direta do Estado, cujos interesses públicos interessou acautelar, determinou a necessidade de uma nova e contemporânea visão nacional do território, com enfoque na sua natureza programática e dando resposta às conclusões da avaliação efetuada.

Em simultâneo, no Portugal 20/30 torna-se fundamental afirmar a dimensão territorial das políticas públicas nas suas diversas escalas, seguindo as prioridades e agendas acordadas ao nível europeu, assim como as opções estratégicas de base territorial desenvolvidas e estabelecidas no quadro nacional das políticas de desenvolvimento regional e de ordenamento do território e urbanismo.

Neste quadro, determinou a Resolução do Conselho de Ministros n.º44/2016 de 23 de Agosto, a alteração do Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território, incidindo em particular na elaboração de um novo Programa de Acção a 10 anos e de um novo regime de gestão, acompanhamento e monitorização.

Mantendo-se no essencial os princípios e objetivos estratégicos do actual PNPOT, revelou-se, assim, necessário e oportuno, revendo o relatório e o modelo territorial, promover a atualização do programa, face ao novo quadro de referência económico, social e ambiental e conferindo a devida atenção a variáveis demográficas e socioeconómicas, enquanto áreas determinantes da adopção de medidas emblemáticas para novas realidades territoriais. 
A alteração do PNPOT, elaborada pela Equipa Técnica constituída pela Direcção Geral do Território, as cinco Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional, a Agência Portguesa do Ambiente,IP, o Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, o Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana e o Instituto da Mobilidade e Transportes, é apoiada por um sistema de Pontos Focais que integra representantes das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, das CCDR, da Unidade de Missão para a Valorização do Interior, dos órgãos de acompanhamento das dinâmicas regionais dos Programas Operacionais e das entidades e serviços da Administração Pública com atribuições relevantes nas áreas das finanças, indústria, energia, turismo, comércio, mar, agricultura, desenvolvimento rural e florestas, património natural e conservação da natureza e da biodiversidade, pescas, administração portuária, transportes, comunicações, património arquitetónico e arqueológico, recursos geológicos, educação, cultura, saúde, justiça, desporto, segurança, proteção civil, e defesa nacional, bem como entidades com quaisquer outros interesses a salvaguardar.

É ainda acompanhada por uma Comissão Consultiva, com representação da Associação Nacional de Municípios Portugueses, da Associação Nacional de Freguesias, da Confederação da Indústria Portuguesa, da Confederação do Comércio e Serviços de Portugal, da Associação Empresarial de Portugal, da Confederação dos Agricultores de Portugal, da Confederação Nacional da Agricultura, da Confederação do Turismo Português, da Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses, da União Geral de Trabalhadores, da Federação Portuguesa da Indústria da Construção e Obras Públicas, da Ordem dos Arquitetos da Ordem dos Engenheiros, da Associação dos Urbanistas Portugueses, da Associação Portuguesa de Arquitetos Paisagistas, da Associação Profissional dos Arqueólogos, da Associação Portuguesa de Geógrafos, da Associação Portuguesa de Geólogos e da Confederação Portuguesa das Associações de Defesa do Ambiente.

No âmbito do processo de alteração, destaca-se a realização de:

· 11 Reuniões Estratégicas de alto nível

– 1 reunião com o Primeiro Ministro

– 7 reuniões com Ministros (Economia, Agricultura, Mar, Planeamento e Infraestruturas, MTSSS, Ciência Tecnologia e Ensino Superior, Ambiente)

– 1 reunião com Secretário do Estado das Florestas

– 1 reunião com Unidade de Missão do Interior

– 1 reunião Estrutura de Missão para a Gestão Integrada de Fogos Rurais

•     82 Reuniões Técnicas

– 19 reuniões equipa técnica (DGT, ICNF, IHRU, IMT, APA, CCDR) e contributos escritos específicos para Sistema de Gestão Territorial e para Sistemas e Modelo Territorial

– 2 reunião ICNF e 1 com APA

– 40 reuniões internas de coordenação

– 21 Reuniões consultores em áreas específicas. 

• 6 Reuniões da Comissão Consultiva

•55 Reuniões com Pontos Focais

– 52 reuniões bilaterais

– 3 reuniões dos Pontos Focais (2 gerais e 1 parcelar)

• 15 Seminários (mais de 2.000 presenças)

• Plataforma http://pnpot.dgterritorio.pt/ (17.000 visualizações)

• 7.300 inquéritos respondidos (Continente e Regiões Autónomas)

• 4 Reuniões bilaterais com outras instituições (2 INE; 2 LNEG)

• Reuniões para a Agenda

– 2 reuniões gerais

– 2 reuniões economia

– 1 reunião social

– 1 reunião ambiente.
2. Objecto

O presente parecer da Comissão Nacional do Território (CNT) sobre a Alteração do PNPOT, tal como previsto no nº1 do artigo 37º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, tem como objecto, nos termos do artigo 33.º daquele regime: 

a) O Relatório, que identifica e define cenários de desenvolvimento territorial e fundamenta opções estratégicas, bem como as prioridades da intervenção em matéria de ordenamento do território, estabelecendo um modelo de organização espacial; 

b) O Programa de Ação, que concretiza a estratégia de ordenamento e de desenvolvimento territorial do País, designadamente através da definição de objetivos de médio e longo prazo, das opções e das prioridades de intervenção,

2.I. Do Relatório

O Relatório começa por situar Portugal no Mundo, designadamente na Lusofonia e na Diáspora, no Atlântico e na União Europeia, caracterizando seguidamente a Organização, Tendências e Desempenho do Território no que respeita:
Aos Recursos Naturais e Sustentabilidade Ambiental;

À Agricultura, floresta e actividades no espaço rural;

À População e estruturas sociais;

Às Atividades económicas e inovação;

Às Infraestruturas;

Aos Equipamentos e serviços;

Ao Sistema urbano;

Ao Uso do solo e paisagem.

2.I.1.Destacam-se neste Diagnóstico, em síntese:

1. A localização geográfica de Portugal a considerar nos modelos de desenvolvimento, para a afirmação e promoção económica, institucional e política do país e nos desafios sociais, económicos e ambientais europeus.

A projecção de Portugal no Atlântico, potenciada pelo seu território insular e pela extensão da Plataforma Continental para além das 200 milhas, irá reforçar a consolidação geopolítica do país e a sua relevância enquanto frente atlântica da União Europeia e também no quadro do espaço-charneira relativo ao Mediterrâneo (Norte de África, rotas Suez-Gibraltar-Mar do Norte), reforçado pela diáspora portuguesa.
2. Consideram-se os recursos água, solo e biodiversidade como activos estratégicos essenciais para os objectivos da coesão territorial, a nível nacional e regional. Num quadro de alterações climáticas e sustentabilidade ambiental, são também de realçar os impactos esperados sobre os recursos, bem como os riscos associados à zona costeira e ocorrência de cheias.

3. Os perfis territoriais associados às tipologias dos espaços rurais, nomeadamente às actividades agrícola, florestal, produção alternativa de energia, exploração de recursos geológicos, turismo e outros serviços ecossistémicos, tanto na perspectiva da produção especializada como numa lógica de multifuncionalidade, assumem enorme potencial para o desenvolvimento sustentável do país, a promover em abordagens territoriais adaptadas à realidade e diversidade nacionais. 

4. As dinâmicas demográficas, compreendidas à luz das tendências decorrentes das conjunturas sociais e económicas e respectiva distribuição espacial, são um quadro de referência essencial nas políticas de ordenamento do território. Na última década, as mudanças sociais decorrentes das estruturas etárias e familiares, das dinâmicas em matéria de escolaridade, do mercado de trabalho e estilos de vida têm tido uma forte expressão territorial, exigindo uma reflexão sobre a intensidade e os perfis de vulnerabilidade social e uma maior especificação das políticas públicas. 

As qualificações dos recursos humanos, a capacidade de criação de riqueza, as geografias dos processos de inovação e a emergência de algumas actividades ou de novos modelos económicos, explicitam territorialidades associadas ao crescimento económico (PIB) e ao emprego, evidenciando a importância de construir geografias inteligentes, assentes em processos mais inovadores e colaborativos, para a construção de uma economia mais competitiva, inclusiva e sustentável.
5.O investimento de Portugal, nas últimas décadas, em redes de infraestruturas físicas representou um avanço significativo em matéria de coesão territorial e profundas alterações nos serviços de interesse geral (SIG), enquanto pilar do Modelo Social Europeu, e considerados um factor de desenvolvimento inclusivo, de coesão económica, social e territorial. Algumas carências ainda identificadas devem ser priorizadas nos diferentes domínios, numa governação territorial integrada e articulada que garanta a equidade territorial.

6. O sistema urbano é um dos elementos mais estruturantes na organização do território. Reflecte as dinâmicas de urbanização, identifica as centralidades funcionais, constrói comunidades interurbanas e regiões funcionais e projecta os centros urbanos em matéria das redes regionais, nacionais ou internacionais.

Em Portugal, nos últimos anos, os movimentos turísticos e os relacionamentos económicos concorrem para a projecção urbana externa, com processos colaborativos interurbanos à escala europeia, que têm vindo a contribuir para estimular a inovação urbana, as dinâmicas de reabilitação habitacional e a revitalização económica.

As centralidades urbanas são construídas pela oferta funcional, pela diversidade de equipamentos, comércio e serviços e pela força polarizadora desenvolvidas pelas atractividades conseguidas. 
São, no entanto e sobretudo, os sistemas de mobilidade – casa-estudo, casa-trabalho, casa-comércio e serviços – que têm vindo a construir áreas/regiões funcionais e os espaços de relacionamento intra-urbano, interurbano e urbano-rurais.

7. O uso, a ocupação e a utilização do solo reflectem a apropriação do território pelas comunidades humanas em função de contextos socioeconómicos, institucionais e culturais, sendo esta uma dimensão de análise crucial para o conhecimento das dinâmicas internas e formulação de políticas orientadoras do ordenamento, gestão e desenvolvimento territorial, num quadro de mudança climática, em que é fundamental uma utilização mais eficiente e sustentável do solo.
O Relatório caracteriza ainda, e actualiza, o diagnóstico dos Mosaicos Regionais das Regiões Norte, Centro, Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo, Algarve, Região Autónoma dos Açores e Região Autónoma da Madeira.
Aborda, numa perspectiva de análise crítica o Sistema De Gestão Territorial nas suas componentes de articulação entre instrumentos, dinâmicas, incluindo diferenciações regionais e monitorização.
2.I.2. Da Estratégia e Modelo Territorial
A Estratégia de Ordenamento do Território 2030 apresenta-se organizada em três capítulos:

1 - Mudanças críticas e tendências territoriais

2 - Princípios e desafios territoriais

3 - Modelo territorial
A exploração das Mudanças Críticas tem por objectivo problematizar as tendências emergentes mais relevantes e previsíveis em quatro grandes domínios, equacionando os respectivos factores críticos que, interagindo entre si, poderão reforçar algumas tendências: climático e ambiental, sócio-demográfico, tecnológico, económico e social. Salientam-se os seus potenciais impactos institucionais, ambientais, sociais, económicos e políticos num cenário de inacção da acção pública ou a ser consideradas na concepção dos desafios e do modelo territorial.

A definição dos Princípios e os desafios territoriais resulta quer dos problemas e dos recursos estratégicos territoriais identificados no Diagnóstico, quer das tendências territoriais apresentadas.

O Modelo Territorial estabelece o modelo de organização espacial ambicionado, tendo por base os sistemas territoriais, designadamente o Sistema Natural, o Sistema Urbano, o Sistema Socioeconómico e o Sistema de Conectividades. São ainda consideradas as “Vulnerabilidades Críticas”, que decorrem de fragilidades territoriais actuais, com potencial de agravamento pelas Mudanças Críticas, e como tal, exigem um esforço de adaptação induzido pelas políticas públicas.
Destacam-se nesta Estratégia, em síntese:
Mudanças críticas e tendências territoriais
2.I.1.1. Mudanças Ambientais e Climáticas
Portugal terá em 2030 um território mais vulnerável. A tendência mostra o aumento da temperatura, conjuntamente com a alteração dos padrões da precipitação e a subida do nível médio do mar, como principais manifestações das alterações climáticas em Portugal, que, agravados pelo aumento de eventos meteorológicos extremos, terão efeitos e expressões territoriais muito diferenciadas.

Reconhece-se actualmente que a mitigação não é suficiente para lidar com as mudanças do clima, sendo fundamental reforçar a adopção de medidas de adaptação, pelo que existe o compromisso de garantir a neutralidade das suas emissões até ao final da primeira metade do século XXI (2050), numa trajectória de redução de gases com efeito de estufa a longo prazo, em linha com os objectivos europeus. 
O país deverá estar mais preparado para eventos extremos, onde os riscos poderão ser acrescidos e onerosos, quer em zonas urbanas (ondas de calor, inundações, erosão costeira), quer rurais (incêndios florestais, perda da biodiversidade, redução de produtividade agrícola), sendo fundamental assegurar soluções de organização do território orientadas para o aumento da resiliência dos sistemas naturais, agrícolas, florestais e das comunidades, salvaguardando nomeadamente a soberania alimentar.

2.I.1.2. Mudanças Sócio-demográficas 
As mudanças demográficas são um dos principais desafios actuais e futuros enquanto dinâmicas modeladoras da sociedade, que assumem um importante papel na configuração dos territórios e, por isso, devem estar no centro da reflexão das políticas públicas. 
Os factores de mudança sócio-demográfica evidenciam efeitos territoriais, uma vez que Portugal terá, em 2030, menos população, uma estrutura demográfica mais envelhecida e menor presença de população jovem e activa, o que se repercutirá nas estruturas familiares, sociais e económicas, ao nível das necessidades de equipamentos e serviços, no mercado de trabalho e numa maior pressão sobre os sistemas sociais. 
A imigração poderá ter um papel central no equilíbrio demográfico, mas não contribuirá possivelmente para um maior equilíbrio territorial. 
As migrações internas vão continuar a favorecer as duas metrópoles e as principais cidades e a emigração dos mais qualificados irá continuar, se a estrutura económica portuguesa não tiver capacidade de oferecer oportunidades adequadas, perspectivando-se o aumento das disparidades territoriais.
2.I.1.3. Mudanças Tecnológicas 

No futuro, as mudanças tecnológicas terão repercussões em todos os sectores da sociedade, mas as regiões apresentam diferentes desempenhos em matéria de inovação, reflectindo os desequilíbrios em termos de educação, formação, qualificações e capacidade de produção de conhecimento. 

O país tem de fomentar a capacitação para o conhecimento, a inovação e a tecnologia, de modo a projectar-se internacionalmente, numa abordagem que inclua não só a tecnologia, mas também modelos de governança e organização dos serviços, dos cidadãos e dos processos de negócio, atenuando as desigualdades sociais com expressões territoriais, através das novas oportunidades da revolução tecnológica nas áreas rurais.

As regiões metropolitanas e as principais cidades, onde se concentram hoje empresas, investidores, empreendedores e outras entidades do sistema de investigação e inovação, evidenciam um melhor potencial de conhecimento e inovação e de acesso a novas tecnologias. 
Definir estratégias adequadas para um desenvolvimento inteligente dos territórios, contribuirá para uma gestão e utilização dos recursos de forma mais eficiente e para a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos. 
Neste âmbito, a habitação, os serviços e a mobilidade irão sofrer profundas alterações suportadas nas novas tecnologias (nomeadamente as tecnologias limpas), contribuindo para a descarbonização territorial.

2.I.1.4.Mudanças Económicas e Sociais 

Nos últimos anos, o modelo de crescimento económico tem vindo a ser colocado em causa, prevendo-se que esse crescimento seja mais lento e a longo prazo. Territorialmente, persistirão dinâmicas diferenciadas entre as diversas regiões que irão desafiar a coesão social, económica e territorial, com a crescente escassez de recursos naturais finitos e uma maior consciencialização de que o crescimento económico não gera necessariamente nem mais emprego nem uma distribuição mais justa da riqueza. 
A necessária transição num futuro, em que haverá provavelmente menos emprego (pelo menos nos moldes actuais) mas mais capacidade de criar valor e riqueza, reforça a importância de encontrar respostas na política pública adequadas às diferentes realidades locais e regionais, com modelos socioeconómicos mais relacionais, mais distributivos, mais inclusivos, e necessariamente mais sustentáveis.

As áreas com maiores níveis de empreendedorismo e com economias abertas e uma população diversificada e qualificada podem vir a ter vantagens, num contexto de criação de valor através da mobilização dos activos locais, num futuro em que cada indivíduo e organização deverá ter ao seu dispor ferramentas que permitam ampliar a participação nos processos de decisão e de resposta aos desafios socioeconómicos. 
2.I.2. Princípios e desafios territoriais
2.I.2.1. Princípios territoriais
Tendo por base o conceito de coesão territorial, o PNPOT assume, em síntese, os seguintes princípios:

• Enfatizar a importância da Governança Territorial como motor de articulação institucional, e de uma maior coerência entre políticas sectoriais e políticas de base territorial;

• Promover dinâmicas preferenciais de Organização Territorial, favorecendo geografias funcionais, flexíveis e integradas, colmatando diferenças de dimensão, densidade e acesso a serviços e amenidades;

• Valorizar a Diversidade e a Especificidade Territoriais, para o aumento da coesão e da sustentabilidade, nomeadamente em territórios rurais ou menos desenvolvidos;

• Reforçar a Solidariedade e a Equidade Territoriais como forma de promover a descriminação positiva dos territórios;

• Promover a Sustentabilidade da Utilização dos Recursos nos diversos Territórios, assumindo a pressão da escassez e do desperdício de recursos naturais e reversão das perdas de património natural e cultural;

• Incentivar as Abordagens Territoriais Integradas enquanto instrumentos de capacitação institucional a diferentes níveis territoriais.

2.I.2.2. Desafios territoriais 
Seguindo os princípios da coesão territorial, de forma a potenciar os principais recursos do território, a combater os problemas identificados no âmbito do diagnóstico estratégico e a gerir as tendências territoriais previsíveis, foram identificados 5 grandes desafios territoriais a que a política de ordenamento do território deverá dar resposta nas próximas décadas.
D1 Gerir os recursos naturais de forma sustentável
1.1. Valorizar o capital natural

1.2. Promover a eficiência do metabolismo regional e urbano

1.3. Aumentar a resiliência socio-ecológica

D2 Promover um sistema urbano policêntrico

2.1. Afirmar as metrópoles e as principais cidades como motores de internacionalização

2.2. Reforçar a cooperação interurbana e rural-urbana como factor de coesão

2.3. Promover a qualidade urbana

D3 Promover a inclusão e valorizar a diversidade territorial

3.1. Aumentar a inclusão social e o acesso a serviços de interesse geral

3.2. Dinamizar os potenciais locais e regionais e o desenvolvimento rural

3.3. Promover o desenvolvimento transfronteiriço

D4 Reforçar a conectividade interna e externa

4.1. Optimizar as infraestruturas ambientais e a conectividade ecológica

4.2. Reforçar e integrar redes de acessibilidades e de mobilidade

4.3. Dinamizar as redes digitais

D5 Promover a governança territorial

5.1. Reforçar a cooperação intersectorial e multi-nível

5.2. Promover redes colaborativas de base territorial

5.3. Aumentar a Cultura Territorial

2.I.3. Modelo territorial – os sistemas e as vulnerabilidades
Estes sistemas respondem aos desafios de base territorial, de forma coerente e articulada, como se evidencia na tabela da página 87, onde são classificadas as respectivas articulações média ou forte.
Sistema natural 

O Sistema Natural valoriza o capital natural, beneficiando os territórios onde este está presente e as populações que o promovem, diferenciando-os.

Em função das capacidades de produção e de consumo de recursos naturais, reconhecem-se as aptidões específicas territoriais para a produção de serviços, as utilizações adequadas aos recursos disponíveis e ao seu uso mais eficiente, o equilíbrio das dinâmicas geradas, a melhoria do metabolismo urbano e regional e o desenvolvimento socioeconómico, para garantir, em simultâneo, uma maior resiliência sócio-ecológica nos vários níveis de planeamento e gestão. 
Carece ser reforçado nas diferentes escalas o conhecimento dos limiares de suporte e capacidade produtiva e o papel multifuncional das infraestruturas verdes, com um forte envolvimento e consciencialização da sociedade para os riscos.

Uma maior capacidade de agir, preventivamente e em situações de emergência, exige um grande esforço público, considerando os custos de inacção e a opção entre soluções de base natural ou intervenções mais pesadas. 

Sistema urbano
O sistema urbano a desenvolver baseia-se numa estratégia de reforço do policentrismo enquanto modelo territorial da integração entre territórios.

As relações interurbanas e rurais-urbanas devem atenuar as disparidades socioeconómicas inter e intraregionais e promover os centros urbanos enquanto âncoras do desenvolvimento regional e de afirmação externa, incluindo a dinamização de subsistemas urbanos capazes de gerar massas críticas que favoreçam ganhos de sustentabilidade e acessibilidade em relação aos serviços de interesse geral. 
O reforço horizontal e vertical das inter-acções no âmbito do sistema urbano depende de uma distribuição de equipamentos e serviços que atenda às especificidades e níveis de especialização de cada um dos espaços urbanos, reconhecendo a importância da coesão e da equidade territorial na afirmação da estratégia de organização territorial num sistema urbano mais policêntrico.
A estruturação do sistema urbano apoia-se também num conjunto de corredores a potenciar, com eixos de relacionamento transversais e longitudinais que pressupõem a intensificação das ligações de intermediação e conectividade entre os principais centros urbanos regionais, enfatizando a integração e reforço da cooperação para a coesão territorial.

Sistema socioeconómico
Numa visão multidimensional, o sistema territorial socioeconómico constitui um mosaico diversificado quanto às actividades, aos recursos e às capacidades económicas existentes, tendo em conta as disparidades sociais e perfis de vulnerabilidade social cuja estrutura territorial evidencia uma correlação com os sistemas económicos presentes.
Pretende valorizar os recursos locais e regionais e, simultaneamente, acautelar as fragilidades sociais, em perfis territoriais muito diversificados e com centralidades urbanas e metropolitanas emergentes face aos territórios envolventes.

Atendendo a que as projecções demográficas apontam para um forte envelhecimento e diminuição da população potencialmente activa, o PNPOT atribui às centralidades a organização de uma estrutura de ligações económicas, apoiadas nas especificidades de cada território, para a criação de dinâmicas e complementaridades que advêm da diversidade territorial. 
Os espaços rurais, marcados pelas actividades do sector primário, de base económica frágil, poderão ganhar com as complementaridades rurais-urbanas à escala regional e nacional, a valorização dos recursos, da paisagem e do património natural associada a uma maior consciencialização ambiental.

As infraestruturas do conhecimento, aprendizagem, inovação e empreendedorismo, terão um papel fundamental na potenciação dos recursos locais e regionais numa lógica de diferenciação e complementaridade, podendo, no entanto, as oportunidades de novos trajectos de desenvolvimento territorial, ter fortes implicações no reforço de algumas vulnerabilidades sociais.

Sistema conectividade
O modelo territorial de conectividade sublinha a escala ibérica, a imprescindível ligação mar-terra e integra conectividades de natureza distinta: as infraestruturas e redes verde e azul, as infraestruturas e redes de mobilidade e as redes digitais, evidenciando a importância da conectividade física e ecológica.

Incorpora um sistema de conectividade estruturado em corredores transversais e longitudinais (redes de ligações rodoviárias e/ou ferroviárias e de importantes nós de conectividade - plataformas logísticas, aeroportos e portos) que reforça a equidade espacial, cuja consolidação contribuirá para a diminuição das disparidades regionais e para a coesão territorial, com destaque no combate ao isolamento das regiões mais marginais e isoladas, sobretudo localizadas nos territórios menos densos e transfronteiriços.

Como base macro de uma infraestrutura verde, a desenvolver e detalhar nos instrumentos de planeamento e de política sectorial, a rede de conectividade ecológica às escalas adequadas, é uma importante via de interligação entre os meios urbano e rural, de mitigação de vulnerabilidades territoriais face a perigos potenciais e de adaptação dos territórios aos seus impactos, bem como no seu contributo para o desenvolvimento e a qualidade de vida das populações.

As redes digitais com um crescimento exponencial em todo o país, constituem um importante contributo para o reforço da coesão e da integração territorial e num futuro próximo, integradas nos processos de produção, de prestação de serviços e na maioria das tarefas do quotidiano, facilitarão o estabelecimento de ligações entre territórios, pessoas, serviços e organizações, desencadeando novos modelos de governação.

Vulnerabilidades críticas
Evidencia-se a expressão espacial das situações de perigo e de conflitualidade de usos, a detalhar posteriormente à escala regional e local, tendo em consideração os cenários de alteração climática e a relação com as intensidades e formas de ocupação do solo, que propiciam e agravam perigos potenciais ou incrementam a gravidade da exposição. 
Nesta abordagem macro, relevam-se os perigos de erosão costeira, inundação, movimentos de massa em vertente, incêndio rural, escassez de água, ondas de calor, susceptibilidade à desertificação e sismos e identificam-se territórios especialmente vulneráveis aos perigos, em função da ocupação e uso do solo:
• Os territórios com perigo elevado e muito elevado de incêndio para os quais são necessárias novas políticas de ordenamento florestal e de fomento da diversificação de usos.

• Os territórios com presença da agricultura mais intensiva, em áreas já susceptíveis a seca  e a fenómenos de desertificação do solo.

• Os territórios densamente urbanizados e edificados sujeitos à ocorrência de sismos de intensidade muito elevada.

• Os territórios urbanizados e edificados sujeitos a situações de vulnerabilidade extrema por perigos de inundação e galgamento costeiro e as áreas de potencial perda de território na zona costeira.

• Os territórios tradicionalmente ocupados por urbanização fragmentada e edificação dispersa, onde se agravam as vulnerabilidades a riscos de incêndio.

Modelo Territorial
O Modelo Territorial, sintetiza a Estratégia Territorial e é a base da Agenda para o Território, tendo em consideração o diagnóstico prospectivo. 
Desdobrado em duas componentes – Estrutural (sistema urbano e de infraestruturas) e de Vulnerabilidades que identifica os territórios sob pressão, especialmente vulneráveis às mudanças críticas, (relativas à desertificação, aspectos socais e ambientais) – pretende chamar a atenção para grandes tendências a ser contrariadas as quais importa equacionar no sentido de adopção de políticas que permitam mitigar as tendências negativas e reequilibrar as dinâmicas, num quadro de opções adaptadas aos contextos territoriais. 
Representando a tradução espacial da estratégia de ordenamento e desenvolvimento territorial, estabelece um compromisso de organização do território nacional, tendo em vista enfrentar as mudanças críticas com resiliência, capacidade adaptativa e geração de novas oportunidades, e induzir respostas aos desafios que se colocam ao país, no quadro dos princípios da coesão territorial.

A definição do Modelo Territorial, a ler como resultante dos sistemas territoriais fundamentais atrás referidos – o sistema natural, o sistema urbano, o sistema socioeconómico e o sistema de conectividade – identifica os territórios especialmente vulneráveis às mudanças críticas, apontando para a necessidade de adopção de um sistema de governança adequado para a implementação territorializada de medidas de política pública multissectoriais e multi-escalares.

2.II. Do Programa de Acção
Para facilitar a operacionalização do Programa de Acção, as Medidas de Acção foram organizadas em 5 Eixos de Intervenção:

Eixo 1 – Um Território sustentável que valoriza os seus recursos naturais e afirma a diversidade, identidade e atractividade

Eixo 2 – Um território coeso que garante o acesso aos serviços de interesse geral e promove a qualidade de vida

Eixo 3 – Um território competitivo que fomenta a inovação e a internacionalização da economia com base na diversidade dos seus recursos

Eixo 4 – Um território bem conectado que consolida a integração nacional e transnacional

Eixo 5 – Um Território mais colaborativo que incentiva a partilha institucional e a cidadania.
Medidas de Acção

As Medidas de Acção, que procuram ser inovadoras e/ou objectivas na sua formulação e ser mensuráveis (por indicadores e metas), estão alinhadas com os princípios de Coesão estabelecidos e com os Sistemas Territoriais e respectiva relevância, contribuindo ainda para a concretização de cada um dos Desafios e na inter-relação entre eles, incluindo a visão e a implementação concertada entre sectores de quem foram recebidas 111 propostas de medidas.

Cada Medida de Acção tem um título e enquadra-se nos desafios territoriais do relatório da Estratégia, organizando-se o conteúdo explicitado da seguinte forma:

- Descrição da Medida, justificando a necessidade de intervenção (a partir do diagnóstico e/ou dos factores críticos de mudança), descrição sumária das acções ou das orientações

de política a desenvolver e definição dos objectivos operacionais a atingir (o que se pretende resolver e/ou o que se vai conseguir).

- Descrição das condições fundamentais para a sua concretização, o modelo de governança (o actor responsável e os outros parceiros) e as estratégias nacionais sectoriais que se relacionam com a Medida;

- Explicitação da informação necessária para a monitorização e avaliação, os efeitos esperados e os indicadores de monitorização.
Elencam-se, assim as medidas de acção propostas que concretizam os desafios territoriais identificados em 2.I.2.2., como evidenciado na tabela da página 109:
Eixo 1 – Um Território sustentável que valoriza os seus recursos naturais e afirma a diversidade, identidade e atractividade

1.1 Gerir o recurso água num clima em mudança – ENQUADRAMENTO NOS DESAFIOS TERRITORIAIS: 1.1, 1.2; 1.3; 4.1
1.2 Combater o desperdício e valorizar o recurso solo ENQUADRAMENTO NOS DESAFIOS TERRITORIAIS 1.1. ; 1.2. ; 1.3
1.3 Afirmar a biodiversidade como um activo territorial – ENQUADRAMENTO NOS DESAFIOS TERRITORIAIS 1.1.; 1.2.; 1.3.; 2.3.; 3.2.; 4.1; 5.3
1.4 Valorizar o território através da paisagem e arquitectura ENQUADRAMENTO NOS DESAFIOS TERRITORIAIS: 1.1; 2.2; 2.3; 3.3; 4.1; 4.2; 5.3
1.5 Planear e gerir de forma integrada os recursos geológicos e mineiros – ENQUADRAMENTO NOS DESAFIOS TERRITORIAIS: 1.1; 1.2; 3.2
1.6 Ordenar e revitalizar os territórios da Floresta (a desenvolver)

1.7 Prevenir riscos e adaptar o território à mudança climática – ENQUADRAMENTO NOS DESAFIOS TERRITORIAIS 1.3.; 2.3.; 4.1.; 5.1.; 5.2.; 5.3
1.8 Valorizar o Litoral e aumentar a sua resiliência – ENQUADRAMENTO NOS DESAFIOS TERRITORIAIS: 1.1; 1.3 ; 3.2; 5.1
1.9 Organizar o território para a economia circular (a desenvolver).
Eixo 2 – Um território coeso que garante o acesso aos serviços de interesse geral e promove a qualidade de vida

2.1 Fomentar uma abordagem territorial integrada de resposta à perda demográfica ENQUADRAMENTO NOS DESAFIOS TERRITORIAIS: 2.2; 3.1; 3.2; 3.3

2.2 Fortalecer as articulações rurais-urbanas e os subsistemas urbanos ENQUADRAMENTO NOS DESAFIOS TERRITORIAIS 2.2; 2.3; 3.1; 3.2; 4.1; 5.2

2.3 Garantir o acesso à habitação e promover a reabilitação do edificado ENQUADRAMENTO NOS DESAFIOS TERRITORIAIS: 2.3; 3.1

2.4 Melhorar os cuidados de saúde e reduzir as desigualdades de acesso ENQUADRAMENTO NOS DESAFIOS TERRITORIAIS 3.1; 3.2; 5.1; 5.2

2.5 Qualificar, capacitar e valorizar os recursos humanos ENQUADRAMENTO NOS DESAFIOS TERRITORIAIS: 2.1, 2.2; 3.1; 3.2; 3.3; 5.1; 5.2

2.6 Qualificar o emprego e promover a inserção dos activos no mercado de trabalho ENQUADRAMENTO NOS DESAFIOS TERRITORIAIS: 3.1; 3.2; 4.3
2.7 Promover o acesso à justiça e a proximidade aos serviços ENQUADRAMENTO NOS DESAFIOS TERRITORIAIS 3.1; 4.3; 5.1; 5.2
2.8 Promover a inclusão social e reforçar as redes de apoio de proximidade ENQUADRAMENTO NOS DESAFIOS TERRITORIAIS: 2.3; 3.1; 5.1; 5.2
2.9 Qualificar o emprego e promover a inserção dos activos no mercado de trabalho ENQUADRAMENTO NOS DESAFIOS TERRITORIAIS: 3.1; 3.2.
2.10 Qualificar o ambiente urbano e reabilitar o espaço público ENQUADRAMENTO NOS DESAFIOS TERRITORIAIS: 2.3, 3.1
2.11 Dinamizar as Eurocidades e aprofundar a cooperação transfronteiriça ENQUADRAMENTO NOS DESAFIOS TERRITORIAIS: 3.3
Eixo 3 – Um território competitivo que fomenta a inovação e a internacionalização da economia com base na diversidade dos seus recursos

3.1 Desenvolver os ecossistemas de inovação de base territorial ENQUADRAMENTO NOS DESAFIOS TERRITORIAIS: 3.2; 3.1; 3.3; 1.2; 2.1; 4.3; 5.1; 5.2
3.2 Preparar, antecipar e capitalizar a revolução industrial 4.0 ENQUADRAMENTO NOS DESAFIOS TERRITORIAIS: 3.1; 3.2; 3.3; 1.2; 2.1; 2.3; 4.1; 4.3; 5.1; 5.2
3.3 Promover o capital territorial e reforçar a internacionalização e a atracção de investimento externo ENQUADRAMENTO NOS DESAFIOS TERRITORIAIS: 3.2; 3.1; 3.3; 2.1; 2.2; 2.3
3.4 Promover a competitividade da agricultura ENQUADRAMENTO NOS DESAFIOS TERRITORIAIS: 1.1; 1.2; 2.1; 2.2; 3.2
3.5 Promover a pequena agricultura familiar ENQUADRAMENTO NOS DESAFIOS TERRITORIAIS: 2.2; 3.2
3.6 Reforçar políticas activas para o desenvolvimento rural ENQUADRAMENTO NOS DESAFIOS TERRITORIAIS: 1.1; 1.2; 1.3; 3.2; 5.1; 5.2; 5.3
3.7 Estimular e apoiar a gestão partilhada e a acção colectiva para a afirmação dos activos estratégicos turísticos nacionais ENQUADRAMENTO NOS DESAFIOS TERRITORIAIS: 5.1; 5.3
3.8 Promover a valorização económica dos recursos turísticos naturais e culturais nos espaços rurais ENQUADRAMENTO NOS DESAFIOS TERRITORIAIS 1.1
3.9 Gerir, conservar e valorizar o património cultural ENQUADRAMENTO NOS DESAFIOS TERRITORIAIS: 1.3; 3.2; 5.2
3.10 Dinamizar e revitalizar o comércio e os serviços ENQUADRAMENTO NOS DESAFIOS TERRITORIAIS: 2.1; 2.2; 3.2; 5.1; 5.2
Eixo 4 – Um território bem conectado que consolida a integração nacional e transnacional

4.1 Optimizar as infraestruturas ambientais e de energia ENQUADRAMENTO NOS DESAFIOS TERRITORIAIS 1.2; 4.1
4.2 Optimizar a conectividade ecológica nacional ENQUADRAMENTO NOS DESAFIOS TERRITORIAIS 1.1. ; 1.3.; 5.1.; 5.3
4.3 Suprir carências de acessibilidade tendo em vista a equidade no acesso ENQUADRAMENTO NOS DESAFIOS TERRITORIAIS 2.2; 3.1; 3.2; 3.3; 4.2
4.4 Promover a mobilidade sustentável e inclusiva ENQUADRAMENTO NOS DESAFIOS TERRITORIAIS 2.2; 2.3; 3.1; 4.2
4.5 Alargar a conectividade externa ENQUADRAMENTO NOS DESAFIOS TERRITORIAIS 2.1; 4.2; 3.2
4.6 Renovar, requalificar e adaptar as infraestruturas e sistemas de transporte ENQUADRAMENTO NOS DESAFIOS TERRITORIAIS: 4.2; 1.3; 2.3
4.7 Digitalização da gestão e operação dos sistemas de transporte ENQUADRAMENTO NOS DESAFIOS TERRITORIAIS: 4.2; 4.3
4.8 Implementar a nova geração 5G ENQUADRAMENTO NOS DESAFIOS TERRITORIAIS: 2.1; 2.2; 2.3; 3.1; 3.2; 3.3; 4.2; 4.3; 5.1; 5.2.
4.9 Garantir disponibilidade do espectro hertziano para as necessidades crescentes de comunicação ENQUADRAMENTO NOS DESAFIOS TERRITORIAIS 4.3.
Eixo 5 – Um Território mais colaborativo que incentiva a partilha institucional e a cidadania.

5.1 Promover a digitalização, a interoperabilidade e a acessibilidade aos serviços públicos e a democracia digital ENQUADRAMENTO NOS DESAFIOS TERRITORIAIS 2.3; 3.1; 4.2; 5.2; 5.3
5.2 Aprofundar a descentralização administrativa e promover as abordagens de política multinível de base territorial ENQUADRAMENTO NOS DESAFIOS TERRITORIAIS 2.2; 2.3; 3.1; 3.2; 5.2.
5.3 Capacitar e mobilizar o tecido institucional para o trabalho em rede de âmbito nacional, regional e local e para a integração em redes internacionais ENQUADRAMENTO NOS DESAFIOS TERRITORIAIS: 1.1; 2.1; 2.2; 3.1; 3.2; 3.3; 4.3; 5.1
5.4 Experimentar e prototipar soluções e promover ofertas de serviços inovadores ENQUADRAMENTO NOS DESAFIOS TERRITORIAIS: 3.2; 5.1; 5.2.
5.5 Ativar a educação para uma nova cultura territorial ENQUADRAMENTO NOS DESAFIOS TERRITORIAIS (a desenvolver)
5.6 Promover a geo-informação e a geo-inovação territorial ENQUADRAMENTO NOS DESAFIOS TERRITORIAIS (a desenvolver)
Directrizes Territoriais 

A execução do Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território depende do conjunto de instrumentos de gestão territorial definidos na Lei de Bases da Política de Ordenamento do Território e de Urbanismo, nomeadamente os Programas Regionais, Sectoriais e Especiais e ainda para os Programas e Planos Intermunicipais e Municipais.
A visão estratégica e o modelo territorial do PNPOT constituem os elementos de referência para a elaboração, alteração ou revisão dos instrumentos de gestão territorial com orientações específicas para o desenvolvimento em domínios temáticos e geográficos mais restritos e que devem desenvolver e concretizar as orientações gerais, nos seus respectivos âmbitos de intervenção. 
Formatam um PNPOT de acordo com as novas realidades territoriais e a política europeia de desenvolvimento e coesão territorial, evidenciando o modo como devem ser acolhidas e concretizadas nos diversos instrumentos de gestão territorial. É o caso das  Alterações Climáticas, dos princípios orientadores resultantes do atual ciclo de programação estratégica, dos objetivos da política de planeamento e execução de grandes infraestruturas, dos objetivos da política pública de solos, ordenamento do território e urbanismo, das linhas estratégicas de proteção e salvaguarda do litoral, bem como dos instrumentos estratégicos de política de ordenamento e de gestão do espaço marítimo nacional, de prevenção de riscos e de valorização do interior. 
O PNPOT privilegia, efectivamente, intervenções integradas e é o quadro de referência nacional para a implementação de um conjunto de estratégias nacionais e de planos sectoriais associados, devendo orientar os modelos sectoriais de investimento público e de territorialização dos fundos comunitários e os modelos territoriais que vierem a ser definidos nos âmbitos regional, sub-regional e local. Constituirá um contributo fundamental para o aprofundamento da territorialização das políticas públicas, designadamente para a definição de critérios de organização do sistema urbano e de acesso a serviços de interesse geral e de interesse para a economia.

Os objectivos/desafios estratégicos e específicos, as medidas de acção e as directrizes territoriais para a sua concretização, com forte incidência no planeamento de âmbito municipal, exigirá um elevado envolvimento e responsabilização das Autarquias Locais no processo de implementação.

A entrada em vigor do PNPOT será seguida da apresentação de um relatório do estado do ordenamento do território (REOT), constituído como um relatório base para a monitorização e avaliação das dinâmicas territoriais e da implementação das orientações directrizes e medidas de política, bem como do funcionamento e resultados do modelo de governação.

O REOT, apresentado regularmente de dois em dois anos, e produzido no contexto do observatório do ordenamento do território, a funcionar junto da DGT, será o principal instrumento de monitorização e avaliação do PNPOT.
Modelo de governação

Apresenta-se um esquema de Governança do PNPOT, considerando as entidades de coordenação, os instrumentos de execução e estrutura de consulta de consulta, acompanhamento e dinamização (a desenvolver).

A alteração do Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território, incide em particular na elaboração de um novo Programa de Acção a 10 anos e de um novo regime de gestão, acompanhamento e monitorização.

Para além da prossecução das orientações estratégicas de base territorial e do modelo territorial estabelecido pelo relatório, esta Alteração do PNPOT em cumprimento do disposto na Resolução do Conselho de Ministros n.º44/2016 de 23 de Agosto: 

a) Estabelece critérios de base territorial, fundamentados em parâmetros de coesão e desenvolvimento territorial, que constituem o referencial para a elaboração dos Instrumentos de Gestão Territorial e o planeamento e programação das políticas sectoriais e prossecução dos seus interesses específicos; 
b) Assegura a coerência com a programação operacional dos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento do actual e de um próximo ciclo de planeamento; 
c) Promove uma abordagem integrada do território, com a concretização do modelo de desenvolvimento a adoptar, que permite superar as visões estritamente sectoriais e potenciar coerências e complementaridades funcionais, bem como racionalizar o uso e aproveitamento dos recursos territoriais, resolvendo ou mitigando potenciais conflitos de interesses; 
d) Releva como fator central a coesão territorial através de uma estratégia assente no desenvolvimento e geração de riqueza e emprego no interior do país, mediante a potenciação, valorização e fixação de valor dos recursos próprios do território nacional; 
e) Promove o reforço do sistema urbano nacional, fortalecendo o papel das áreas metropolitanas na competitividade internacional e das cidades de média dimensão na coesão territorial; 
f) Alicerça o planeamento e a programação das redes de infraestruturas, equipamentos e serviços coletivos de interesse geral em critérios articulados de eficiência e equidade territorial e na estruturação dada pelo Sistema Urbano Nacional, promovendo soluções integradas e espacialmente equilibradas das funções urbanas; 
g) Reforça a necessidade de investir numa política de promoção da regeneração e requalificação urbana focalizada nos centros urbanos e na resposta aos desafios de desenvolvimento urbano sustentável; 
h) Afirma a especialização inteligente como vetor de recuperação económica, enquadrada no potencial de desenvolvimento endógeno do território, mediante utilização e desenvolvimento das vantagens das tecnologias de informação e de comunicação bem como do recurso a novos fatores de produção, designadamente do mar, da floresta e dos recursos minerais; 
i) Reforça e promove as linhas estratégicas de proteção e salvaguarda do litoral e o investimento numa estratégia de ordenamento e de gestão articulada, que atente à valorização do espaço marítimo nacional; 
j) Assegura a avaliação e a gestão preventiva de riscos naturais, tecnológicos e mistos na definição das opções de organização territorial e promove a adoção de medidas de minimização e mitigação dos riscos, no contexto de uma estratégia nacional integrada; 
k) Identifica os instrumentos de monitorização regular e de avaliação de resultados para estabelecer o quadro de prestação sistemática de informação padronizada de base territorial e setorial, local e regional; 
l) Adequa as diretrizes para os programas e planos territoriais às necessidades actuais, atento o nível de maturidade do sistema de gestão territorial, os instrumentos entretanto aprovados, e à revisão realizada do quadro legislativo da política de ordenamento do território e do urbanismo.

3. CONCLUSÃO

Considera, neste contexto, a CNT, de uma forma geral, que este Relatório, contendo o Diagnóstico e a Estratégia e Modelo Territorial cumpre os objectivos elencados no artigo 31.º do RJIGT: 

a) Define o âmbito da inserção do território nacional no Mundo, no Atlântico e na União Europeia e caracteriza a sua diversidade regional, no sentido do desenvolvimento territorial integrado, harmonioso e sustentável, a traduzir nas Agendas Social, Económica e Ambiental do Programa de Acção;

b) Garante a ponderação das assimetrias regionais, a atenuar em função da coesão territorial do País e da igualdade de oportunidades; 

c) Estabelece as bases para a tradução territorial das estratégias ambiental e de conservação da natureza e biodiversidade e de desenvolvimento económico e social; 

d) Incorpora os impactes territoriais das grandes opções de investimento público já concretizadas e em preparação, designadamente as decorrentes da aplicação dos fundos comunitários e nacionais;

e) Avalia a articulação das políticas setoriais com incidência na organização do território, nomeadamente os respectivos efeitos no acesso às funções urbanas e no povoamento, e das redes de equipamentos estruturantes e infraestruturas físicas.
Verifica-se que a proposta de Alteração do PNPOT, estabelece numa nova e contemporânea visão nacional do território, que contempla:

1. As opções estratégicas para a organização do território que procuram contrariar as tendências pesadas identificadas relativas à dicotomia litoral/interior, ao agravamento do despovoamento e à alteração da estrutura social face ao nível de envelhecimento;

2. As bases para a competitividade da economia;
3. Um modelo territorial e as respectivas Agendas, que traduzem adequada e sustentadamente a nova abordagem e visão global do País;

4. A estreita articulação com os sectores entre si e os efeitos territoriais das respectivas políticas, a consubstanciar no âmbito do Portugal 20/30;

5. O quadro de referência a considerar na elaboração dos demais programas e planos territoriais, atendendo aos respectivos âmbitos e no respeito pelo princípio da subsidariedade.

A CNT emite, assim, parecer favorável (POR UNANIMIDADE / POR MAIORIA COM A RESPECTIVA DECLARAÇÃO DE VOTO EM ANEXO DE …….), à proposta de Alteração do PNPOT a submeter a Discussão Pública em cumprimento do artigo 37.º do RJIGT.
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